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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA 
NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte agravante não procedeu à juntada 
da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes 
à subscritora do recurso especial e do agravo em recurso especial, no 
momento de sua interposição, o que torna inexistente o recurso, na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante, 
devidamente intimada, não sanou o vício de sua representação no prazo 
determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de 
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o 
referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
3. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso especial. Precedentes.
4. A Segunda Seção desta Egrégia Corte de Justiça possui entendimento de 
que o enunciado sumular de n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na 
vigência da atual codificação adjetiva.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO 
APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA 
NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte agravante não procedeu à juntada 
da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes 
à subscritora do recurso especial e do agravo em recurso especial, no 
momento de sua interposição, o que torna inexistente o recurso, na linha da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante, 
devidamente intimada, não sanou o vício de sua representação no prazo 
determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da juntada de 
procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o 
referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.
3. A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a 
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no ato 
da interposição do recurso especial. Precedentes.
4. A Segunda Seção desta Egrégia Corte de Justiça possui entendimento de 
que o enunciado sumular de n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na 
vigência da atual codificação adjetiva.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por SOCIEDADE ITALIANA DE 

BENEFICENCIA E MUTUO SOCORRO contra decisão proferida pela Presidência desta 

Corte que não conheceu do recurso interposto pela agravante em razão da ausência da 

cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes à subscritora 

do agravo e do recurso especial, com isso aplicando ao caso o enunciado sumular de n. 

115/STJ (fls. 752/753).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 

do julgado deduzindo, em resumo, que "[...] a decisão deve ser revista, já que o não 

conhecimento do recurso sob o argumento de irregularidade na representação 

processual não merece prosperar, pois o instrumento procuratório consta nos autos 

originários, conforme certificado de e-STJ Fl.521" (fls. 760/761); e que "[...] a 

procuração não foi anexada ao Agravo de Instrumento, tendo em vista o teor do art. 

1017, parágrafo 5º do CPC, que dispensa a juntada do mesmo" (fl. 761).

Contraminuta ao agravo interno às fls. 767/768.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Em que pese ao arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir 

incólume o entendimento nela firmado.

Isso porque, de fato, conforme se depreende dos autos, a parte agravante 

não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento 

conferindo poderes à subscritora do recurso especial e do agravo em recurso especial, 

Dra. Camila Silva Medeiros da Rosa, no momento de sua interposição, o que torna 

inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Vale ressaltar que, ao analisar o recurso especial, esta Corte verificou a 

ocorrência do vício e, nos termos do artigo 76 do CPC/2015, determinou a intimação da 

parte recorrente para a regularização da representação processual no prazo de cinco dias 

(fl. 746).

Ocorre que a parte agravante, devidamente intimada, não sanou o vício de 

sua representação no prazo determinado. Assim, deixou de trazer documentação para 

comprovar que a subscritora do recurso especial possuía capacidade postulatória.

Nesse ínterim, é de bom alvitre o registro de que é ônus da parte zelar pela 

correta formação do agravo de instrumento, não sendo suficiente a afirmação de que 
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existe procuração nos autos originários.

Inclusive, esta Corte já assentou o entendimento de que a dispensa da 

juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 

não se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, visto que o referido 

dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO 
PROCESSUAL NÃO ATENDIDA NO PRAZO 
CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de 
instrumento conferindo poderes aos subscritores do recurso 
especial atrai a incidência da Súmula nº 115, segundo a 
qual, na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos.
3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, 
nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, ambos do 
NCPC, e não tendo sido cumprida a exigência no prazo 
determinado, inviável o provimento do recurso.
4. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que 
a dispensa da juntada de procuração em processos 
eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido 
dispositivo é específica da classe processual "agravo de 
instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.704.046/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1782813/GO, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/06/2021, 
DJe 07/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA 
PELA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
DOS ADVOGADOS SUBSCRITORES DO APELO 
EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A ausência da cadeia completa de procurações 
impossibilita o conhecimento do recurso interposto para as 
instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do 
instrumento procuratório, em razão da preclusão 
consumativa.
2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é 
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inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.
3. Cumpre observar o dever de vigilância da parte no 
traslado das peças formadoras do recurso especial, por ser 
ônus do agravante zelar pela completa formação do 
instrumento.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 986.753/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. 9/3/2020, DJe 
13/3/2020)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DO 
INSTRUMENTO PROCURATÓRIO EM APENSO. 
AÇÃO PRINCIPAL. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE. 
COMPROVAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SÚMULA 115/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de procuração em autos de recurso especial, 
tirado de acórdão prolatado na vigência do CPC/1973, 
enseja seu não conhecimento, sendo irrelevante a alegação 
de existência do mandado em apenso não digitalizado. 
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 115/STJ.
2. Entendimento de que constitui ônus da parte diligenciar 
para a correta digitalização dos autos. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.549.895/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, Segunda Turma, j. 5/3/2020, DJe 
17/3/2020)
 

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação de existência 

de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na representação 

processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial.

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS . INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115 DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. "A alegação de existência de procuração e/ou da cadeia 
de substabelecimento nos autos originários não tem o 
condão de sanar a irregularidade na representação 
processual, a qual deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso especial" (AgRg no AREsp 
776.463/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018.) 2. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.183.473/PR, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), 
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

 
Dessa forma, a Presidência desta Corte exarou acertadamente decisão de 
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não conhecimento do recurso, em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

Outrossim, a Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui 

entendimento de que o enunciado sumular de n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável 

na vigência da atual codificação adjetiva.

Nesse sentido, cito precedente:
 

AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. 
ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 115/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na 
vigência do atual Código de Processo Civil de 2015, 
necessária a intimação da parte para regularizar o vício de 
representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, 
parágrafo único, daquela norma legal.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a 
representação processual seja regularizada, é inexistente o 
recurso dirigido a esta Casa, nos termos do enunciado 115 
da Súmula.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC 126.356/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, 
DJe 18/12/2020)

 
 

Assim, a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que permanece a 

validade dos argumentos que a sustentam e não foram trazidos elementos aptos a 

desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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